
 

INSTITUTO DOS ADVOGADOS BRASILEIROS – IAB 

 

INDICAÇÃO    023/2023 

 

EXMO. SR. DR. PRESIDENTE DO INSTITUTO DOS ADVOGADOS BRASILEIROS 

 

 

INDICAÇÃO nº 023/2023 

 

INDICANTE: JOYCEMAR LIMA TEJO 

 

EMENTA: Ciência do Direito. Entendimentos jurídicos 

consolidados do Instituto dos Advogados Brasileiros. 

Proposta de criação de comissão temporária para compilação 

e organização de ementário de teses. 

 

PALAVRAS-CHAVE: ciência do direito — sistemática jurídica — estudos jurídicos 

— teses jurídicas  

 

    

 

   O Instituto dos Advogados Brasileiros tem dentre seus fins, conforme 

o artigo 2º de seu Estatuto, o estudo do Direito, a difusão dos conhecimentos jurídicos e a 

contribuição para o aperfeiçoamento do ensino e da pesquisa jurídica, fins esses 

perseguidos através da discussão de assuntos jurídicos e sociais e da realização de 

pesquisas e da emissão de pareceres, de acordo com o art. 3º do mesmo diploma. 

 

   O Instituto tem desempenhado tal mister com êxito, do que é prova o 

alto volume de pareceres, estudos, publicações e eventos realizados em seu âmbito. 

Todavia me parece que, data venia, toda essa produção jurídica adquire um caráter esparso, 

esgotando-se os pareceres conforme sua discussão se esgote em plenário, sendo tarefa 

difícil para o interessado — estudante ou profissional do direito — localizar os temas 

debatidos. Vale dizer, carecemos de uma compilação e de uma organização de todo 

conteúdo jurídico que produzimos. 

 



 

   Mais ainda, se o produto da discussão jurídica se encerra nela mesma 

e, ato contínuo, vai à arquivo, parece que discutimos debalde; perdeu-se tempo1, digamos 

assim, e decerto não podemos admitir que o Instituto dos Advogados Brasileiros se preste a 

diletantismo ocioso. 

 

   Nessa toada, acho oportuno que nossa produção jurídica seja 

compilada e organizada em ementário, para ampla divulgação junto à comunidade 

jurídica nacional. Dessa forma, ajudaremos com mais efetividade a pesquisa e o trabalho 

jurídico, e também melhor contribuiremos para a meditação de teses no âmbito dos 

tribunais e dos órgãos da Administração, tudo conforme nossos fins estatutários. 

 

   Tendo em vista que a Presidência tem faculdade para criar comissões 

temporárias2 ou especiais3, é a presente Indicação para que, reconhecida a pertinência do 

tema em Plenário, possa ser avaliada, com base em critérios de oportunidade e 

conveniência, a criação de comissão com o fito de proceder à tarefa aqui sugerida. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Rio de Janeiro, 03 de abril de 2023. 

 
1 Digamos, um "dispêndio de inteligência humana", para usar as palavras de Evgeni Pachukanis, grande 

jurista soviético desaparecido sob o stalinismo, em sua "Teoria geral do direito e o marxismo". 
2 Art. 42 do Estatuto. 
3 Art. 79 do Regimento Interno. 


